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Resumo
A declaração de óbito é documento-base do Sistema de Informação sobre Mortalidade do Ministério da Saúde 
e abrange dados qualiquantitativos de cunho ético, jurídico e epidemiológico. Os registros do Ministério apre-
sentam inconsistências provocadas por diversos fatores, principalmente relacionados à formação acadêmica dos 
profissionais e ao seu acesso às orientações de órgãos competentes. O objetivo deste trabalho foi identificar os 
principais erros no preenchimento das declarações de óbito registradas nos hospitais-escola de Catanduva/SP 
entre 2014 e 2017. Dos 805 documentos analisados, 167 (20,7%) estavam incompletos; 59 (7,3%) utilizavam ter-
mos inadequados; 42 (5,2%) apresentavam siglas e abreviações; 27 (3,4%) foram redigidos com caligrafia ilegível; 
e 2 (0,2%) continham rasuras. Apesar da baixa frequência de erros, a análise demonstrou déficit no conhecimento 
e/ou descuido com a ética médica, o que compromete a qualidade dos registros de saúde pública.
Palavras-chave: Atestado de óbito. Saúde pública. Ética.

Resumen
Análisis del llenado de las declaraciones de defunción en Catanduva, São Paulo, Brasil
La declaración de defunción es un documento base del Sistema de Información sobre la Mortalidad del Ministerio 
de Salud, que incluye datos cualicuantitativos de carácter ético, legal y epidemiológico. Los registros del Ministerio 
presentan inconsistencias resultantes de diversos factores, sobre todo relacionados con la formación académica 
de los profesionales y con el acceso a las orientaciones de los órganos competentes. El objetivo de este trabajo 
fue identificar los principales errores en el llenado de las declaraciones de defunción registradas en los hospitales 
escuela de Catanduva, São Paulo, Brasil, en el período entre el 2014 y el 2017. De los 805 documentos analizados, 
167 (20,7 %) estaban incompletos; 59 (7,3 %) empleaban términos inadecuados; 42 (5,2 %) presentaban siglas y 
abreviaturas; 27 (3,4 %) estaban escritos con una caligrafía ilegible; y 2 (0,2 %) contenían tachones. A pesar de la 
baja frecuencia de errores, el análisis demostró un déficit en el conocimiento o negligencia en cuanto a la ética 
médica, lo que compromete la calidad de los registros de salud pública.
Palabras clave: Certificado de defunción. Salud pública. Ética.

Abstract
Analysis of the filling of death certificates in Catanduva, São Paulo, Brazil
The death certificate is the main document for the Mortality Information System of the Brazilian Ministry of Health, 
covering quantitative and qualitative aspects of ethical, legal and epidemiological nature. The records of the 
Ministry present inconsistencies caused by many factors, especially those related to poor academic training and 
access to guidelines published by entities. This study sought to identify the main errors in filling death certificates 
registered in a teaching hospital in Catanduva, São Paulo, Brazil, from 2014 to 2017. Of the 805 certificates, 
167 (20.7%) were incomplete, 59 (7.3%) had inadequate terms, 42 (5.2%) acronyms and abbreviations, 27 (3.3%) 
illegible handwriting, and 2 (0.2%) erasures. Despite the low frequency of errors, the analysis found deficits in 
knowledge and/or neglect of medical ethics, which compromise the quality of public health records.
Keywords: Death certificates. Public health. Ethics.
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A declaração de óbito é documento oficial de 
cunho ético, jurídico e epidemiológico, padronizado 
nacionalmente, e alimenta o Sistema de Informação 
sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde 1-4. 
Registra dados qualiquantitativos em três vias 
numeradas sequencialmente e que podem ser dife-
renciadas pela cor, de acordo com seu destino e sua 
função: de cor branca a ser encaminhada para a 
Secretaria Municipal da Saúde; de cor amarela para 
o representante da família do falecido, com o intuito 
de preservar o documento; e de cor rosa para ser 
arquivada no prontuário médico 5. 

Esse documento está associado a diversos 
prosseguimentos, haja vista as possíveis caracterís-
ticas do falecimento (causa natural, causa acidental 
e/ou violenta) ou do local onde ocorreu (instituições 
de saúde, via pública etc.) 5. Trata-se de registro 
público que deve ser preenchido pelo médico e con-
ter, entre outros dados, a identificação do falecido 
e as condições que levaram à sua morte, além de 
indicar se houve assistência médica ou não 5,6. 

É composto por nove blocos e 59 campos 
que correspondem a informações indispensáveis 
para atestar o falecimento do paciente: o bloco I, 
“Identificação”, apresenta dados sociodemográ-
ficos do falecido e é acompanhado pelo bloco II, 
“Residência”; o bloco III, “Ocorrência”, registra 
informações sobre o local de morte; o bloco IV, 
“Óbito fetal ou de menor de um ano”, inclui, além 
de dados sobre o falecido, informações sobre 
sua mãe; o bloco V indica as “Condições e causas 
do óbito”, abrangendo cronologia e causalidade 
dos eventos que desencadearam o falecimento;  
o bloco VI, “Médico”, identifica o profissional que 
assina a declaração de óbito; o bloco VII, “Causas 
externas”, indica a possibilidade de morte não 
natural; o bloco VIII, “Cartório”, é preenchido 
exclusivamente pela repartição pública que o 
nomeia; e o bloco IX, “Localidade sem médico”, 
indica a ausência desse profissional 5,7.

O médico é responsável por averiguar e cer-
tificar o correto preenchimento da declaração de 
óbito, de forma que sejam registradas informações 
fidedignas do paciente, cumprindo dever ético e 
jurídico 1. A necessidade de conferir a veracidade do 
documento relaciona-se a seu papel epidemiológico, 
desempenhado por meio da análise das principais 
particularidades populacionais dos óbitos ocorridos 
mais prevalentemente. Isso permite estabelecer 
o padrão de doenças de cada região, embasando 
ações estatais voltadas à promoção da saúde e pre-
venção de enfermidades, consolidadas pelas evidên-
cias fornecidas por pesquisas 8,9.

Apesar do conhecimento amplamente disse-
minado sobre o valor do preenchimento correto da 
declaração de óbito, evidenciam-se registros insatis-
fatórios que causam inconsistência nos dados epi-
demiológicos coletados 4. Essa fragilidade de infor-
mações pode ser justificada por diversos fatores, 
principalmente relacionados à formação acadêmica 
dos profissionais e ao acesso aos documentos infor-
mativos sobre o preenchimento adequado 7.

No atual contexto da prática médica, a pre-
cariedade no levantamento estatístico traz deli-
cado problema que afeta negativamente o avanço 
da ciência, visto que diversas pesquisas procuram 
indicar exatamente as principais causas e dúvidas 
envolvidas no mau preenchimento de atestados de 
óbito. Primordialmente, depreende-se desses estu-
dos que muitos profissionais médicos desconhecem 
as reais implicações éticas, jurídicas e epidemioló-
gicas do preenchimento indevido, incompleto ou 
ilegível da declaração de óbito. A informação ates-
tada de forma deficiente se deve à negligência dos 
médicos quanto a dificuldades em aspectos básicos 
do documento, tal como a cronologia e a coerência 
dos eventos clínicos envolvidos na causa da morte, 
o preenchimento de óbitos fetais e maternos sem 
assistência e a indicação de causas externas em mor-
tes violentas 10,11.

É possível observar que a exigência de preenchi-
mento adequado desse documento cumpre o obje-
tivo de aprimorar os dados estatísticos sobre a morte 
da população, associado à melhoria do SIM. Com isso, 
este estudo tem por objetivo avaliar diversos crité-
rios para o preenchimento íntegro e adequado da 
declaração de óbito, a fim de indicar erros relevantes 
e demonstrar falhas relacionadas à incompletude,  
que hipoteticamente sinalizam negligência dos profis-
sionais de saúde e formação deficiente 10.

Materiais e método

Trata-se de estudo observacional, descritivo, 
transversal e qualiquantitativo das declarações 
de óbito de pacientes falecidos entre 2014 e 2017 
no Complexo de Hospitais-Escola Padre Albino e 
Emílio Carlos. Essas instituições são vinculadas ao 
Centro Universitário Padre Albino, sede do curso 
de medicina da cidade de Catanduva/SP, e atendem 
microrregião com 19 cidades e cerca de 200  mil 
habitantes, localizada no noroeste do estado de São 
Paulo. Os documentos analisados foram preenchi-
dos por médicos vinculados a esses hospitais.
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Os dados das declarações de óbito origi-
nais foram colhidos e organizados em formulários 
(Anexo) para identificar e analisar os principais acer-
tos e erros cometidos pelos médicos no seu preen-
chimento. Posteriormente, foram efetuados cálcu-
los estatísticos e esses dados foram dispostos em 
gráficos, de acordo com cada bloco do documento, 
no intuito de compará-los por categoria e nível de 
complexidade do preenchimento.

As informações foram cedidas pelo arquivo 
do Hospital Emílio Carlos, onde as vias de cor rosa 
das declarações são armazenadas. Foram incluídos 
registros que apresentavam os blocos I, II, III, V e VI 
preenchidos, sendo excluídos da pesquisa dados 
relacionados a óbitos fetais e por causas exter-
nas. A seção VIII é preenchida exclusivamente pelo 
Cartório de Registro Civil, não envolvendo partici-
pação de médicos e, portanto, não foi considerada 
na análise. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Fundação Padre Albino e 
supervisionada pelos funcionários responsáveis pelo 
setor do arquivo.

Os blocos I (identificação), II (residência),  
III (local de ocorrência do óbito), V (condições e cau-
sas do óbito) e VI (dados do profissional) foram ava-
liados quanto a legibilidade, presença de rasuras e 
preenchimento completo de seus campos. O bloco V 
foi ainda avaliado quanto ao uso de termos inade-
quados (“falência de múltiplos órgãos”, “parada car-
diorrespiratória”, “coma” e “causa desconhecida”)  
e de abreviaturas e siglas não padronizadas.

Os pontos a serem observados no bloco V 
foram escolhidos com base em manuais de preen-
chimento de declaração de óbito. O livro Atestado 
médico: prática e ética 12, publicado pelo Centro 
de Bioética do Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo em 2013, considera os termos 
“falência múltipla de órgãos”, “parada cardiorres-
piratória” e “coma” inadequados por serem vagos 
e representarem consequências do processo de 
morte, não causas. O uso da expressão “causa desco-
nhecida” também é desestimulado por esse manual 
por gerar atestado impreciso e omitir a causa-base 
do óbito, que deve ser ao menos questionada 12.

Aconselha-se ainda evitar abreviaturas na 
confecção das declarações de óbito, de modo que 
o registro seja o mais claro possível, contribuindo 
para sua função epidemiológica 12. Esse mesmo 
motivo fundamenta a exigência de que a caligrafia 
seja legível, termo que se refere a texto ou impresso 
que, por ser escrito em caracteres nítidos, bem visí-
veis e distintos, se pode ler com facilidade 13. As cali-
grafias das declarações analisadas que ofereceram 

dificuldade de compreensão a mais de um dos cinco 
membros do grupo pesquisador foram classificadas 
como ilegíveis.

A rasura, entendida como eliminação de letra 
ou palavra de um texto escrito, riscando-as ou 
raspando-as 14, também é estritamente proibida 
em qualquer documento médico. O Manual de 
instruções para o preenchimento da declaração de 
óbito da Fundação Nacional de Saúde 11 frisa que o 
registro que contiver rasuras ou emendas deve ser 
anulado e encaminhado para o setor de processa-
mento para controle.

Resultados e discussão

Das 805 declarações de óbito analisadas, 
167 (20,7%) estavam incompletas; 59 (7,3%) conti-
nham termos inadequados; 42 (5,2%), siglas e abrevia-
ções; 27 (3,4%), caligrafia ilegível; e 2 (0,2%), rasuras.  
A marcante frequência de registros incompletos 
nos arquivos dos hospitais pesquisados (Gráfico 1) 
indica provável falta de comprometimento, atenção 
ou capacitação do profissional responsável pelo seu 
preenchimento. Resultado semelhante foi obtido 
em outras análises, como o estudo realizado em 
Santa Catarina em 2014 com 528 declarações de 
óbito, das quais 50,18% estavam incompletas 10.

Gráfico 1. Proporção de declarações de óbito 
completas e incompletas (Catanduva/SP, 2014-2017)

Incompletas Completas

20,7%

79,3%

A presença de siglas e abreviações, caligrafia 
ilegível e rasura aponta a permanência de vícios do 
cotidiano médico, o que pode prejudicar o enten-
dimento e a análise das informações por profissio-
nais de outras áreas. Fere ainda a responsabilidade 
ética do médico em seguir normas e padronizações 
estabelecidas para a composição de documento que 
cumpra função epidemiológica.
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Apesar da baixa incidência (7,3%), ainda foram 
observados termos não recomendados por entida-
des reguladoras por serem imprecisos e vagos 12.  
Esse achado corresponde à tendência nacional obser-
vada em estudo anterior, que detectou que, embora 
a proporção de óbitos por causas mal definidas tenha 
diminuído desde a década de 1980, sua frequência 
ainda foi estimada em 13% nos anos 2000 15.

A análise das 59 declarações de óbito com 
termos inadequados constatou que 32 (54,2%) indi-
cavam “falência de múltiplos órgãos”; 21 (35,6%), 
“causa desconhecida”; 3 (5,1%), “parada car-
diorrespiratória”; e 3 (5,1%), “coma” (Gráfico  2).  

Estudo de 2013 realizado em Belém/PA constatou 
uso mais frequente de termos vagos, totalizando 
55% das declarações de óbito analisadas 3. 

Esse valor é consideravelmente superior ao 
encontrado nesta pesquisa, realizada no complexo 
hospitalar da Fundação Padre Albino, onde foram 
detectados menos erros de preenchimento, con-
trariando as expectativas iniciais dos pesquisado-
res. É possível que esse resultado seja reflexo de 
maior preparo e nível de instrução dos profissio-
nais responsáveis por tais documentos médicos, 
que podem ter cursado disciplina sobre documen-
tação médica na graduação.

Gráfico 2. Porcentagem de termos inadequados identificados nas declarações de óbito (Catanduva/SP, 2014-2017)
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Considerações finais

A declaração de óbito é ato médico de rele-
vância jurídica, ética e epidemiológica. Suas infor-
mações são computadas no SIM, que pode guiar 
o planejamento da área da saúde de acordo com 
dados de incidência e prevalência de cada doença, 
elucidando necessidades precípuas em campanhas 
de prevenção, abertura de novas unidades e finan-
ciamento de pesquisas e tratamentos. 

É, portanto, imprescindível que as infor-
mações contidas neste documento sejam verda-
deiras e específicas, sendo ainda direito de fami-
liares receber dados corretos sobre a causa de 
morte do ente querido. Nesse contexto, comitês 

de investigação de óbito são indispensáveis, pois 
identificam as principais causas evitáveis de morte 
e propõem medidas para preveni-las, incitam dis-
cussões e instruem profissionais acerca do preen-
chimento adequado das declarações.

A partir dos resultados, este estudo mostra 
que ainda há déficit no saber médico acerca do 
preenchimento adequado das declarações de óbito 
e/ou descuido do profissional com a ética médica. 
Em vista disso, as instituições de ensino têm a obri-
gação de aprimorar os ensinamentos sobre o tema 
a fim de preparar os estudantes de forma satisfató-
ria. Ademais, com o propósito de refinar o conhe-
cimento de indivíduos já fora do ambiente acadê-
mico, pode-se investir em capacitações direcionadas 
à documentação médica.
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Anexo

Preenchimento Caligrafia Rasuras Siglas e abreviações Termos inadequados Causas da morte 
(bloco V)

( ) Completo ( ) Legível ( ) Presente ( ) Presente ( ) Falência de 
múltiplos órgãos

( ) Incompleto ( ) Ilegível ( ) Ausente ( ) Ausente ( ) Parada 
cardiorrespiratória

( ) Em branco Local(is): ( ) Coma

( ) Causa desconhecida
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